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REGISTRO DE IMOVEIS

EXTREMA






CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO
CONDOMÍNIO (NOME DO CONDOMÍNIO)
RAZÃO SOCIAL, CNPJ XX.XXX.XXX/XXX-XX, representada por NOME, nacionalidade, profissão, RG: XXX XXXXXX, CPF/MF XXXXXXXX:, estado civil: (se casado nome do cônjuge e sua qualificação), na qualidade de titulares do domínio do imóvel matriculado sob o n. XXX do S.R.I da Comarca de Extrema/MG, consistente no Lote (Um terreno urbano, situado na rua x , constituído pelo lote XX, da quadra X, do loteamento XXXXXX, nesta cidade  de comarca Extrema, MG, distante 7,24m. da esquina com a rua 05 (A), medindo 12m. de frente para rua 03, 25m. na lateral direita, de quem do imóvel observa a via pública, confrontando com o lote 98; 12m. nos fundos, confrontando com o lote 70, e 25m. na lateral esquerda, confrontando com o lote 100, encerrando numa área superficial de 300m². ), onde foi construída a Residência sob n. xxxx e posteriormente será construída a Residência sob n. xxx, instituindo-se em forma de condomínio sob o nome “XXXX”, vem estabelecer adiante as normas que deverão reger o citado condomínio: Art. 1º - Cada unidade autônoma tem acesso à via pública, havendo área em comum pertencente entre as unidades. Art. 2º - As partes de propriedade exclusiva são as unidades descritas no instrumento de instituição, incluindo as paredes, sendo que as áreas proporcionais aí estabelecidas constituirão a base que regerá todas as relações deste condomínio. Art. 3º - Cada condômino poderá usar, gozar e dispor da unidade de propriedade privativa ou exclusiva, mas de forma a não prejudicar os demais condôminos, nem o bom nome do Condomínio. Art. 4º - Além das restrições legais e das estipuladas nesta convenção, é terminantemente vedado aos condôminos ou pessoas, que por qualquer forma, ocupem as unidades: a) a mudar a forma externa das fachadas; b) decorar ou pintar as paredes, ou esquadrias externas de cor ou tonalidade diversa da do prédio, devendo qualquer pintura externa ser previamente aprovada pela assembléia geral; c) colocar letreiros ou placas, bem como fazer inscrições ou sinais de qualquer natureza nas janelas, fachadas, vestíbulos, escadas, corredores e quaisquer outros lugares ou dependências comuns; d) possuir e manter nas unidades ou em qualquer dependência do Condomínio animais que comprometam a higiene e a tranqüilidade do condomínio; e) instalar toldos nas paredes externas do Condomínio sem a prévia aprovação dos demais condôminos ou do síndico; f) fazer barulho, notadamente depois das 22 horas; g) guardar ou depositar explosivos ou inflamáveis em qualquer parte do Condomínio; h) usar em qualquer hora alto-falante, piano, rádio, vitrola ou outros instrumentos em altura de som que cause incômodo aos demais moradores; i) ter ou usar instalações ou material suscetível de, por qualquer forma, por em risco a saúde, segurança, sossego e tranqüilidade dos outros condôminos ou moradores; j) estender tapetes ou quaisquer peças nas janelas, terraços, ou lugar visível do exterior, bem como limpar os tapetes pelo processo de batedura; l) fazer entrar ou sair móveis de grande volume ou peso sem autorização do síndico; n) jogar papéis ou outros detritos nas áreas internas ou externas do prédio. Art. 5º - Os condôminos são diretamente responsáveis por todos os atos ou infrações que praticarem seus empregados, inquilinos ou ocupantes da sua unidade. Art. 6º - As soluções dos condôminos serão tomadas em assembléias gerais ordinárias ou extraordinárias; as ordinárias realizar-se-ão durante o mês de janeiro de cada ano e têm por fim: a) resolver sobre as contas do síndico, relativas ao exercício findo, e fixar o orçamento para o ano em curso, de acordo com os respectivos cus​tos normais; b) eleger, quando for o caso, o síndico, fixando-lhe a remuneração; c) deliberar sobre as resoluções do síndico e assuntos de interesse geral; d) impor multas aos condôminos que tenham infringido esta convenção, o regulamento interno ou outras resoluções tomadas pela assembléia. As assembléias extraordinárias realizar-se-ão sempre que houver necessidade, por iniciativa do síndico, ou de, pelo menos 1/3 (um terço) dos condôminos, e da convocação constará o motivo. § 1º - As convocações serão feitas por carta registrada ou entregues pessoalmente aos condôminos, sob protocolo simples, com cinco dias de antecedência, e, em primeira convocação, reunir-se-á com 51% (cinqüenta e um) de votos totais do Condomínio, e, em segunda convocação, com qualquer número, podendo ser realizada no mesmo dia, mas depois de decorridos no mínimo 30 minutos após a hora fixada para a realização da mesma assembléia em primeira convocação, e desde que nestes termos hajam sido convocados, sendo que em ambas as hipóteses, não poderá deliberar quanto a assuntos que demandem quorum, superior ao previsto nesta convocação. § 2º - As decisões serão tomadas por maioria dos votos presentes à reunião, salvo as exceções previstas nesta convenção, e obrigam a todos os condôminos, ainda que não tenham comparecido à reunião, os quais serão avisados das resoluções por carta do síndico. § 3º - Esta convenção só poderá ser modificada pelo voto de 2/3 (dois terços) dos condôminos reunidos em assembléia regularmente convocada, sendo que igual quorum é exigido para a aprovação ou reforma do regimento interno do Condomínio. § 4º - Os votos serão proporcionais às frações ideais no terreno e parte de uso comum pertencente ao votante. § 5º - As assembléias gerais têm poderes para resolver quaisquer dúvidas, casos não previstos em lei, nesta convenção ou regulamento interno. § 6º - Os condôminos que estiverem em atraso nos pagamentos de seus quinhões, nas despesas de responsabilidade comum, não poderão tomar parte nas assembléias. § 7º - Os condôminos poderão ser representados por procurador com poderes para contrair obrigações desde que regularmente por mandato expresso. § 8º - De tudo que ocorrer nas assembléias lavrar-se-á ata em livro próprio, assinado por todos os condôminos presentes ou seus procuradores; o livro de atas será rubricado por dois condôminos nomeados em assembléia e ficará em poder do síndico, como depositário, à disposição dos condôminos. Art. 7º - Toda e qualquer reclamação deverá ser dirigida por escrito ao síndico. Art. 8º - O Condomínio poderá ter um síndico, pessoa ou entidade estranha, escolhida em assembléia geral, com mandato por dois anos, podendo ser reeleito, o qual terá remuneração que lhe for fixada pela assembléia geral: a) dos atos do síndico cabe recurso para a assembléia geral convocada pelo interessado, na forma prevista nesta convenção para convocação de assembléias gerais extraordinárias; b) caso a assembléia geral prefira, o síndico poderá ser escolhido entre os condôminos; c) em tudo o mais que se refira às atribuições do síndico e suas decorrências legais, aplicar-se-ão as normas do capítulo VI da Lei nº 4.591/64. § 1º - As remunerações do síndico serão pagas juntamente com as demais despesas do condomínio e constarão obrigatoriamente das previsões orçamentárias anuais, remunerações essas que poderão ser elevadas mediante resolução da assembléia geral dos condôminos. § 2º - Ao síndico compete, além das atribuições previstas no art. 22 da Lei nº 4.591/64: a) representar a massa dos condôminos perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais, autárquicas e paraestatais, em juízo ou fora dele, com poderes inclusive de receber citações e seguir processos judiciais até final; b) superintender a administração geral do Condomínio, obedecendo e fazendo obedecer a presente convenção, o regulamento interno e bem assim as resoluções das assembléias; c) admitir e demitir empregados, fixando-lhes as atribuições e ordenados de acordo com a verba estabelecida para o ano; d) ordenar obras necessárias e de caráter urgente, não excedentes a 1 (um) salário mínimo vigente à época da contratação das mesmas; e) adquirir o que for necessário para a boa conservação do Condomínio, sendo que, se tais gastos excedem a verbas votada em orçamento, deverá convocar assembléia geral extraordinária que lhe autorize o necessário reforço; f) manter a escrituração do Condomínio, em livro rubricado por dois condôminos indicados pela assembléia; g) prestar nas assembléias ordinárias, contas gerais relativas ao ano findo; h) receber as quotas mensais ou outras contribuições dos proprietários, dando-lhes a devida aplicação; i) o condomínio terá um Conselho Consultivo constituído de 3 (três) condôminos, com mandato de 2 anos, os quais serão eleitos pela assembléia geral, quando da eleição do síndico. O Conselho funcionará como órgão consultivo do síndico, assessorando-o na solução dos problemas que digam respeito ao condomínio. Caberá também ao Conselho Consultivo examinar as contas do síndico, quando lhe parecer conveniente, e emitir parecer sobre as mesmas antes de serem submetidas à apreciação da assembléia geral. Art. 9º - Poderá ser feito, a critério dos condôminos, o seguro para cobrir os riscos de incêndio, abrangendo a totalidade do Condomínio, em companhia segurador idônea, de escolha do síndico.  § 1º - O seguro será feito pelo valor global do Condomínio, mas a respectiva apólice destacará os valores de cada unidade e das coisas comuns. § 2º - É permitido a qualquer proprietário aumentar, na mesma companhia seguradora, o seguro correspondente à sua unidade de propriedade exclusiva para cobrir benfeitorias que haja feito, pagando, no caso, o acréscimo do prêmio e liquidando a correspondente parte de indenização; no caso de sinistro, diretamente à seguradora. § 3º - Em caso de sinistro o produto do seguro será destinado à reconstrução do Condomínio; não sendo possível a reconstrução, far-se-á rateio do seguro entre os proprietários e os direitos de cada um se exercerão sobre o terreno na proporção de suas quotas.  Art. 10º - Constituirão encargos comuns, a serem suportados por todos os condôminos, na proporção das percentagens e participação no terreno: a) o prêmio de seguro, salvo os aumentos feitos pelos condôminos na forma do parágrafo segundo, do item anterior; b) impostos e taxas lançados sobre as partes comuns do imóvel; c) honorários do síndico e os salários do zelador e demais empregados; d) as despesas de administração do prédio, manutenção e conservação, e asseio de tudo que for comum; e) as despesas de energia elétrica e iluminação correspondentes às partes de uso comum a áreas gerais do Condomínio; f) as obras de caráter coletivo que interessam à estrutura do Condomínio e às partes de propriedade comum. O condômino que aumentar as despesas comuns por interesse seu pagará, no tempo devido, o excesso a que der causa.  Art. 11º - A importância total das despesas comuns mensais, se houver, será dividida entre os condôminos, na proporção da área ideal no terreno de que cada um for titular. Art. 12º - Os condôminos suprirão o síndico das quotas com que tiverem de concorrer para as despesas comuns, se houver, orçadas em reunião ordinária, que decidirá o valor, o número e a data dos pagamentos, mesmo que o orçamento do exercício ainda não haja sido aprovado, suprindo, igualmente, até cinco dias depois de cientificados do fato ou da decisão, o montante que o síndico tenha desembolsado dentro do limite fixado nesta convenção ou de quantia autorizada em reunião extraordinária para gastos excepcionais. Parágrafo único - Havendo modificação no orçamento do exercício iniciado, para mais ou menos das importâncias previstas, o déficit ou superávit será compensado no primeiro pagamento, após a reunião da assembléia que isso decidir. Art. 13º - Se o condômino não pagar as contribuições que lhe cabem e relativas aos encargos comuns e aos gastos excepcionais do condomínio até as datas fixadas no artigo anterior ou até a data em que for determinado, respectivamente, tais contribuições serão desde logo, acrescidas da multa estabelecida na legislação própria, dos juros vigentes e da correção monetária, competindo ao síndico promover, contra o devedor, ação executiva para haver as contribuições devidas, já acrescidas da multa e dos honorários do advogado, desde já fixados em 20% so​bre o valor do débito e das despesas e custas judiciais. Parágrafo único - Ocorrendo mora superior a 6 (seis) meses, ainda que no curso da ação judicial de cobrança, proceder-se-á a correção monetária do débito, mediante índices fixados pelo governo. Art. 14º - Para atender as despesas mensais, bem como gastos eventuais, a assembléia ordinária poderá fixar uma quantia para ficar depositada em mãos do síndico, devendo cada condômino concorrer com importância proporcional à percentagem de que é titular no terreno. Art. 15º - Nos contratos de alienação, locação, cessão, empréstimo etc., das unidades autônomas, os condôminos deverão fazer contar a obrigação de obediência a esta convenção, ao regulamento interno e resoluções da assembléia, sob pena de incorrerem na multa de 1(um) salário mínimo, além de perdas e danos. Art. 16º - Fica a critério da assembléia geral a instituição de um fundo de reserva para atender as obras de caráter coletivo que interessem à estrutura do Condomínio e às partes de propriedades comuns. Art. 17º Fica autorizado ao Sr. Registrador do Serviço Registral Imobiliário competente a proceder às averbações, e registro desta convenção, para os fins previstos na Lei n. 4.591/64, bem como a quaisquer outros lançamentos registrários que se tornarem precisos. Art. 18º - É eleito o foro desta comarca de Extrema para qualquer ação ou medida judicial fundada na presente convenção e escolhida a ação executiva para a cobrança das quotas devidas pelos proprietários. As disposições estipuladas nesta convenção servirão de base para a elaboração do regulamento interno do Condomínio. Art. 19º - Os casos omissos serão regulados pelas disposições legais que disciplinam a matéria, especialmente pela Lei nº 4.591/64.

Extrema, 21 de Agosto de 2019.
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